
A medida provisória que 
transfere o Conselho de 
Controle de Atividades 
Financeiras do Ministério 
da Economia para o Banco 
Central  deve ser votada na 
terça-feira. A informação é 
do presidente do Senado, 
Davi Alcolumbre, que pediu 

aos líderes partidários para 
convocarem suas bancadas. 

A Câmara mudou pontos 
da MP e excluiu a atribuição 
de produção de informa-
ções para o combate ao 
financiamento do terroris-
mo, além de manter o nome 
Coaf no lugar de UIF.  3

Requerimento que solicita 
a fiscalização, pelo Tribunal 
de Contas da União (TCU), 
das ações desenvolvidas 
pelo governo federal contra 
o derramamento de óleo 
que atingiu o Nordeste foi 
aprovada em Plenário.

O vazamento de óleo já é 
considerado o maior aciden-
te ambiental em extensão do 
Brasil, pois comprometeu 
2,1 mil quilômetros de 
praias, prejudicando a vida 
marinha, a saúde humana e 
as atividades econômicas.  4

Relatório de Esperidião 
Amin sobre defesa cibernética 
no Brasil foi aprovado ontem 
pela Comissão de Relações 
Exteriores. O tema foi selecio-
nado para a avaliação anual de 
política pública pela comissão 
e, segundo o senador, é ab-
solutamente estratégico em 
todo o mundo, mas no país 
permanece sem recursos e 
negligenciado.  3
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Ampliação da 
área de atuação 
da Codevasf  
vai à Câmara

A Comissão de Desenvolvi-
mento Regional aprovou na 
quarta-feira dois projetos que 
amplia a área de atuação da 
Codevasf. O primeiro inclui o 
estado do Amazonas, a bacia 
hidrográfica do Rio Araguari e 
demais bacias dos estados do 
Pará e do Amapá. O segundo in-
clui as bacias difusas do litoral 
do Piauí. Os textos seguem para 
a Câmara dos Deputados.  4

Davi confirma votação da MP 
sobre o Coaf para terça-feira

Senadores pedem fiscalização 
do TCU para óleo no Nordeste

Promulgado repasse direto de 
verba de emenda parlamentar
Pela nova emenda constitucional, as transferências a estados e 
municípios de recursos indicados por senadores e deputados no 
Orçamento da União vão dispensar a formalização de convênio

O Congresso Nacional 
promulgou ontem a 
emenda que acres-

centa à Constituição um 
artigo autorizando a trans-
ferência direta a estados e 
municípios de recursos de 
emendas parlamentares 
individuais ao projeto de 
lei orçamentária anual. O 
novo artigo entrará em vi-
gor em 1° de janeiro do ano 
que vem. De acordo com a 
emenda, os repasses podem 
ser feitos sem necessidade 
de convênio.

Segundo o presidente do 
Senado, Davi Alcolumbre, 
a nova emenda constitu-
cional fortalece a democra-

cia, a Federação e os entes 
federados.

— Saímos de 2019 pro-
vando ao Brasil e aos bra-
sileiros que o tão sonhado 
pacto federativo se con-
cretiza com ações, como a 
promulgação dessa emen-
da constitucional. Estamos 
tendo a oportunidade de 
dar um passo gigantesco 
no sentido da economia 
do recurso público. Com 
certeza absoluta, ficaremos 
registrados na história 
como o Congresso brasilei-
ro que mais fez justiça aos 
estados, aos municípios e 
ao pacto federativo — dis-
se Davi.  3 O presidente do Senado, Davi Alcolumbre, e o deputado Aécio Neves durante promulgação em sessão solene do Congresso 

Avança MP que transfere 
terras da União para 
Roraima e Amapá  4

Aprovado em comissão 
relatório sobre políticas 
de energia renováveis  4

Entregue relatório sobre 
projeto que modifica o 
marco do setor elétrico  3

Ouvidorias do Senado e 
da Câmara agem para 
combater fake news  2

Brasil negligencia defesa cibernética, diz parecer

O texto aprovado pela Câmara excluiu a atribuição 
prevista na MP de produzir informações para o 
combate ao financiamento do terrorismo

Esperidião Amin apresenta relatório, entre Marcos do Val e Arolde de Oliveira
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OS DESAFIOS DAS notícias 
falsas (fake news) e da proteção 
de dados nas mídias sociais 
foram ressaltados em debate 
promovido ontem pelas Ouvi-
dorias do Senado e da Câmara. 
Destinado a discutir a influên-
cia que as mídias exercem na 
sociedade, o debate também 
marcou a divulgação da pes-
quisa Redes Sociais, Notícias 
Falsas e Privacidade na Inter-
net, realizada pelo Instituto 
DataSenado.

O debate recebeu represen-
tantes do Google, do Facebook, 
da Associação Brasileira de 
Emissoras de Rádio e TV 
(Abert), do Instituto Tecnologia 
e Sociedade, da Universidade 
de Brasília (UnB) e do Minis-
tério da Ciência, Tecnologia 
e Inovação. A audiência foi 
presidida pelo ouvidor da 
Câmara, deputado Eduardo 
Barbosa (PSDB-MG), e teve 
também a participação do 
ouvidor do Senado, Marcio 
Bittar (MDB-AC).

Segundo Barbosa, as Ouvido-
rias das duas Casas trabalham 

em vários projetos de forma 
compartilhada, buscando 
ter no Congresso a visão do 
cidadão sobre como os parla-
mentares agem e o que precisa 
melhorar. Ele afirmou que as 
ouvidorias pretendem fazer 
pesquisas mensais sobre temas 
relevantes — o das mídias so-
ciais foi o primeiro deles.

— As mídias sociais po-
dem se tornar uma ameaça à 
democracia se não tivermos 
uma corresponsabilidade em 
lidar de fato com a correição 

das informações pelo mundo 
afora — afirmou.

Para Bittar, é possível aperfei-
çoar a tecnologia para melho-
rar o acesso à comunicação e  
garantir que o Congresso iniba 
a mentira nas redes sociais.

— Como evitar a mentira? É 
um desafio mundial. Por mais 
que a gente aperfeiçoe, não 
vamos conseguir segurar tudo. 
A pessoa cria uma versão que 
pode ganhar a rede social. Até 
que você corrija, reputações 
podem ser jogadas no chão.

 Com maciça presença de 
lideranças evangélicas, o 
Senado comemorou ontem 
os 90 anos da Assembleia de 
Deus do Ministério de Madu-
reira em sessão especial. Os 
convidados defenderam a 
importância das igrejas por 
sua obra social e pelo apoio 
aos valores e sentimentos 
do povo.

Um dos autores do reque-
rimento da sessão, o senador 
Vanderlan Cardoso (PP-GO) 
disse que o trabalho des-
bravador dos missionários 
suecos que introduziram a 

Assembleia de Deus no Brasil 
segue até os dias atuais.  

— Hoje é reconhecida 
como o maior ministério 
evangélico do país, porque a 
igreja nunca deixou de seguir 
as palavras “ide por todo o 
mundo e pregai o Evangelho 
a toda a criatura” — afirmou.

Arolde de Oliveira (PSD-RJ) 
afirmou que a Assembleia de 
Deus penetrou no “coração 
do povo de uma nação cris-
tocêntrica”, que deve saber 
recuperar o tempo perdido 
e enfrentar seus adversários, 
como a “ideologia de gênero”.

O Senado comemorou on-
tem os 20 anos da Associação 
Brasileira dos Produtores de 
Algodão (Abrapa). Luis Carlos 
Heinze (PP-RS), requerente 
da homenagem, ressaltou 
que a organização foi a prin-
cipal responsável por levar 
o Brasil de segundo maior 
importador para segundo 
maior exportador de algodão 
no mundo.

Ele lembrou que em 1999 
a cotonicultura sofria com 
a desvalorização do real, o 
fechamento do mercado e a 
principal praga que afeta o se-
tor, o bicudo-do-algodoeiro.

— Nesse contexto de baixa 
produção, era difícil imaginar 
que 20 anos depois o Brasil 
bateria sucessivos recordes 
de produção.

O presidente da Abrapa, 
Milton Garbugio, informou 
que a cadeia do algodão 
movimenta hoje US$ 74,11 
bilhões e 1,2 milhão de tra-
balhadores.

Soraya Thronicke (PSL-MS) 
elogiou o trabalho da Abrapa:

— Essa organização, essa 
vontade de fazer, essa união 
para que todos deem certo é 
o segredo do sucesso.

Participaram ainda da ses-
são a ministra da Agricultura, 
Tereza Cristina, e os presi-
dentes da Embrapa, Celso 
Luiz Moretti; da Associação 
Nacional dos Exportadores 
de Algodão, Henrique Sni-
tcovski; e da Associação Bra-
sileira da Indústria Têxtil e de 
Confecção, Fernando Valente 
Pimentel, entre outros.

Plenário celebra Assembleia de 
Deus do Ministério de Madureira

Sessão homenageia associação 
dos produtores de algodão

``PLENÁRIO  Sessão não deliberativa
9h Sessão destinada a debates e pronunciamentos.

``SESSÃO ESPECIAL  Dia do Engenheiro
11h Comemoração do Dia do Engenheiro e do 86º Aniversário do Sistema Confea/Crea.

Confira a íntegra das  
sessões no Plenário:  

http://bit.ly/integraPlenario

Confira a íntegra das  
sessões nas comissões:  

http://bit.ly/integraComissoes

SESSÃO ON-LINE 

A agenda completa, incluindo o número de  
cada proposição, está disponível na internet,  

no endereço: http://bit.ly/atividadeLegislativa
AGENDA

Previsão atualizada às 18h de ontem pela Secretaria-Geral da Mesa e Secretaria de Comissões

Ouvidorias do Congresso 
trabalham contra fake news
Órgãos do Senado e da Câmara se reuniram para avaliar a proteção de dados e a influência que as 
mídias sociais exercem na sociedade. Instituto DataSenado também lançou pesquisa sobre o tema

Em seu pri-
meiro discurso 
depois de tomar 
posse, Prisco Be-
zerra (PDT-CE), 
suplente de Cid 
Gomes — licenciado —, afir-
mou ontem em Plenário que 
defenderá valores democráti-
cos em favor dos trabalhadores, 
das crianças, dos jovens e das 
minorias.

Ele disse se orgulhar de fazer 
parte de um projeto político 
no Ceará que prioriza a edu-
cação como instrumento para 
melhorar as condições de vida 
da população. O senador citou 
números para demonstrar 
o resultado do engajamento  
em torno da questão.

Reguffe (Pode-
mos-DF) prestou 
contas do man-
dato em 2019 em 
discurso ontem 
no Plenário. Ele 
lembrou que apoiou a CPI 
dos Tribunais Superiores e foi 
contra o Fundo Eleitoral, além 
de ter aberto mão de gastos 
como carro oficial, contra-
tação de servidores e plano 
de saúde vitalício. O senador 
informou que destinou os R$ 
15,9 milhões do Orçamento 
da União de 2020 ao Centro 
de Oncologia do Hospital de 
Base, à polícia militar e aos 
bombeiros do DF, à compra 
de equipamentos hospitalares 
e a escolas públicas. 

Wellington Fa-
gundes (PL-MT) 
aplaudiu a nome-
ação da profes-
sora Analy Plizel 
como reitora da 
Universidade Federal de Ron-
donólis (UFR). Para ele, esse é 
o ato inicial para transformar, 
de fato, o campus da Universi-
dade Federal de Mato Grosso 
(UFMT) na Universidade Fe-
deral de Rondonópolis (UFR).

— Vamos trabalhar para 
construir uma nova universi-
dade em Rondonópolis como 
sonhamos e lutamos, mas, 
fundamentalmente, uma uni-
versidade que traga o desen-
volvimento socioeconômico e 
ambiental para a região. 

Prisco Bezerra 
defenderá valores 
democráticos

Reguffe presta 
contas do mandato 
e das emendas

Wellington elogia 
nomeação de 
reitora da UFR

Para Bittar (E), é possível aperfeiçoar a tecnolgia para combater fake news
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EM SESSÃO SOLENE, o Con-
gresso promulgou ontem a 
emenda constitucional que 
autoriza a transferência direta a 
estados, municípios e  Distrito 
Federal de recursos de emen-
das parlamentares individuais 
ao Orçamento da União. O 
novo artigo entrará em vigor 
em 1° de janeiro de 2020.

A reunião foi conduzida pelo 
presidente do Senado, Davi 
Alcolumbre. Ele disse que a 
emenda fortalece a demo-
cracia, a Federação e os entes 
federados.

— Dia histórico de mais um 
capítulo que o Parlamento bra-
sileiro, o Congresso Nacional, 
faz concretamente, fazendo 
com que o pacto federativo, 
um debate estabelecido nesta 
Casa há muitos anos, possa 
acontecer de verdade — disse.

A EC 105/2019 é resultante da 
PEC 48/2019, aprovada pelos 
senadores na quarta-feira. O 
texto original (PEC 61/2015) 
foi apresentado pela então se-
nadora e atual deputada Gleisi 
Hoffmann (PT-PR), aprovado 
pelo Senado em abril de 2019 
e enviado para a Câmara, onde 
recebeu a numeração atual. 
Como a PEC foi modificada 
pelos deputados, teve de re-
tornar ao Senado.

De acordo com a nova emen-
da, os repasses podem ser feitos 
sem necessidade de convênio. 
As transferências poderão ser 
de dois tipos: especial, quan-
do o parlamentar encaminha 
recursos para o governo ou 
a prefeitura sem destinação 
específica; e com finalidade 
definida, quando a verba vai 
“carimbada” para um uso de-
terminado.

Pela emenda, 70% das trans-
ferências especiais devem ser 
destinadas a investimentos e 
apenas 30% a custeio. Será proi-
bida a utilização da transferên-
cia especial para o pagamento 
de despesas com pessoal ou 
encargos referentes ao servi-
ço da dívida pública. O texto 
também estabelece que 60% 

das transferências especiais 
realizadas no primeiro ano de 
vigência devem ser executadas 
até junho.

Nelsinho Trad (PSD-MS) 
afirmou que a emenda resgata 
um pouco da dívida do país 
com os municípios. Weverton 
(PDT-MA) classificou o mo-
mento como de grande impor-
tância para a municipalidade.

Irajá (PSD-TO) disse que a 
medida vai beneficiar todos os 
municípios brasileiros ao des-
burocratizar e agilizar a libera-
ção de recursos para todas as 
cidades do país, simplificando 
a vida dos municípios.

Para Chico Rodrigues (DEM-
-RR), a promulgação demons-
tra o amadurecimento da 
democracia brasileira.

O presidente do Senado, 
Davi Alcolumbre, recebeu 
ontem em Palmas o título 
de Cidadão Tocantinense. 
A honraria da Assembleia 
Legislativa do Tocantins é 
destinada às pessoas que 
prestam serviços relevantes 
ao estado. Em seu discurso, 
Davi garantiu que o Congresso 
continuará trabalhando em 
favor do municipalismo e de 
reformas estruturais.

— O esforço do Executivo e 
do Parlamento neste ano foi 
fundamental para iniciamos 
a verdadeira revisão do pacto 
federativo, levando recursos 
para onde as pessoas vivem. A 
vida acontece nos municípios.

A homenagem foi entregue 
a Davi durante a assinatura 
do convênio entre a Caixa e 
o governo estadual que ga-
rantirá R$ 415 milhões para 
as áreas da educação, saúde 
e infraestrutura. O evento, 
que aconteceu no Palácio 
Araguaia, contou com as 
presenças do presidente da 
República, Jair Bolsonaro, do 
líder do governo no Senado, 
Eduardo Gomes (MDB-TO), 
do senador Irajá (PSD-TO), do 
governador Mauro Carlesse, 
do presidente da Caixa, Pedro 
Duarte Guimarães, e de outros 
parlamentares.

Com Assessoria de Imprensa 
da Presidência do Senado

O presidente do Senado, 
Davi Alcolumbre, confirmou 
para terça-feira a votação da 
MP 893/2019, que transfere o 
Conselho de Controle de Ati-
vidades Financeiras (Coaf) do 
Ministério da Economia para o 
Banco Central, reestruturando 
o órgão. A MP precisa ser vo-
tada até terça para não perder 
a validade.

— Eu falei com os líderes par-
tidários e eles estão chamando 
os senadores para essa votação.

Entre os pontos retirados 
pela Câmara dos Deputados 

do texto original do Poder 
Executivo, estão a mudança de 
nome do Coaf para Unidade 
de Inteligência Financeira e a 
transformação do plenário em 
conselho deliberativo. 

Destaque aprovado por 
acordo entre os partidos reti-
rou das atribuições do órgão a  
produção de informações para 
o combate ao financiamento 
do terrorismo.

Para o próximo semes-
tre, Davi apontou como 
uma das prioridades a  
reforma tributária. 

A defesa cibernética é um se-
tor tratado como absolutamen-
te estratégico em todo o mun-
do, mas no Brasil permanece 
sem recursos e negligenciado. 
Esse foi o quadro apontado por 
Esperidião Amin (PP-SC), rela-
tor em 2019 da avaliação anual 
de política pública na Comissão 
de Relações Exteriores (CRE). O 
parecer aprovado ontem apon-
ta “um quadro dramático, que 
expõe o país a enormes riscos”, 

segundo o senador.
— O Plano Plurianual 2020-

2023 nem sequer menciona a 
área de defesa cibernética. A 
proposta orçamentária para 
2020 destina apenas R$ 19 
milhões para a área, por meio 
do Ministério da Defesa. A meu 
pedido, o relator do setor somou 
outros R$ 3 milhões. Dá R$ 22 
milhões, mas só R$ 6,3 milhões 
vão para o Comando de Defesa 
Cibernética [ComDCiber].

O presidente da Comissão 
de Infraestrutura, senador 
Marcos Rogério (DEM-RO), 
entregou o relatório final sobre 
o projeto que modifica o marco 
regulatório do setor elétrico 
brasileiro (PLS 232/2016). Ele 
incentivou os membros da 
comissão a avaliarem o texto 
durante o recesso parlamentar, 
para que possa ser pautado já 
no início de 2020.

— Não queremos nenhuma 
matéria votada e aprovada de 
improviso. Foram justamente 

os improvisos que levaram o 
setor elétrico aos problemas 
que ele enfrenta hoje — afir-
mou o senador.

O projeto altera o modelo 
comercial de energia elétrica 
com a intenção de, progres-
sivamente, permitir que os 
pequenos consumidores pos-
sam optar por fazer parte do 
mercado livre, hoje restrito a 
grandes consumidores. 

Marcos Rogério também fez 
um balanço das atividades da 
CI ao longo de 2019, destacan-

do os esforços empreendidos 
para abrir o setor de infra-
estrutura aos investimentos 
privados. Ele observou que o 
Orçamento da União do pró-
ximo ano prevê R$ 19 bilhões 
para a área, o que não atende 
às demandas do setor.

— A constatação de uma 
escassez orçamentária repre-
senta um desafio grande, mas, 
ao mesmo tempo, sinaliza para 
a oportunidade de o Estado 
chamar o capital e a expertise 
do setor privado.

Davi Alcolumbre recebe título	  
de Cidadão Tocantinense

Medida provisória sobre Coaf 
deve ser votada na terça-feira

Governo negligencia defesa 
cibernética, aponta relatório

Comissão avaliará marco do setor elétrico em 2020

C h i c o  Ro d r igu e s 
(DEM-RR) registrou 
ontem em Plenário que o 
Brasil está consolidando 
as relações diplomáticas 
e comerciais com a Chi-
na, com o objetivo de 
atrair investimentos. Ele contou que 
esteve em audiência com o embaixa-
dor chinês para tratar de assuntos de 
interesse bilateral. O senador disse que, 
na oportunidade, foi possível perceber 
a aspiração da diplomacia chinesa de 
estreitar as relações com o governo 
brasileiro, o que, na sua opinião, é sig-
nificativo para ambos os países. 

Vanderlan Cardoso 
(PP-GO) comemorou 
ontem a aprovação, no 
dia 26, do projeto de 
lei complementar que 
mantém a isenção a 
templos e a entidades 
filantrópicas de ICMS (PLP 55/2019). O 
senador destacou os trabalhos sociais 
das instituições filantrópicas e falou da 
importância dos projetos sociais para 
a sociedade.

— Recebem o incentivo porque, 
como todos sabem, eles são grandes 
realizadores de obras sociais em todo 
o Brasil — afirmou.

Alvaro Dias (Podemos-
-PR) criticou ontem a 
convocação de sessão 
extraordinária para vo-
tar a MP 893/2019, que 
transfere o Conselho de 
Controle de Atividades 
Financeiras do Ministério da Economia 
para o Banco Central. Para ele, houve 
manutenção irregular do quorum do 
dia anterior no painel eletrônico de pre-
senças do Plenário e qualquer votação 
que tivesse ocorrido ontem deveria ser 
invalidada. A sessão de ontem acabou 
sendo cancelada e a votação da MP foi 
remarcada para terça-feira.

Paulo Paim (PT-RS) 
alertou ontem os apo-
sentados que contribu-
íram com a Previdência 
antes de 1994 sobre a 
mudança na base de cál-
culo do INSS. Essa base 
de cálculo excluía os salários recebidos 
antes do Plano Real, o que prejudicava 
alguns aposentados. Na quarta-feira, o 
Superior Tribunal de Justiça proferiu 
uma sentença para corrigir o problema.

— Agora todo aposentado que des-
confia ter sido vítima de um erro de 
cálculo do benefício pode solicitar a 
correção do valor do INSS — disse.

Chico Rodrigues destaca 
boas relações Brasil-China

Vanderlan elogia isenção a 
entidades beneficentes

Alvaro Dias critica sessão 
para votar MP do Coaf

Paim alerta aposentados 
sobre mudança no INSS

Promulgada transferência 
direta de recursos federais
Emenda constitucional dispensa convênio para o envio aos entes federados de recursos destinados 
por emendas parlamentares individuais ao Orçamento. Para senadores, mudança beneficia municípios

Davi assina emenda: “Um passo gigantesco na economia do recurso público”
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A COMISSÃO DE Desenvolvi-
mento Regional (CDR) aprovou 
na quarta-feira dois projetos 
que incluem bacias hidrográfi-
cas na área de atuação da Com-
panhia de Desenvolvimento 
dos Vales do São Francisco 
e do Parnaíba (Codevasf). O 
PL 4.731/2019 inclui o estado 
do Amazonas, a bacia do Rio 
Araguari e demais bacias dos 
estados do Pará e do Amapá, 
enquanto o PL 4.850/2019 in-
clui as bacias difusas do litoral 
do Piauí. Os dois projetos são 
terminativos e seguem para a 
Câmara dos Deputados.

O senador Elmano Férrer 
(Podemos-PI) foi o relator 
da inclusão das bacias difu-
sas, mas se colocou contra a 
inserção de bacias de outras 
regiões, como o Norte, na área 
de competência da instituição.

— O que estão fazendo de 
forma cada vez mais grave com 
a Codevasf é descaracterizar 
totalmente a instituição.

Segundo o senador Otto 
Alencar (PSD-BA), a situação 
atual da Codevasf é de pe-
núria. Ele explicou que, nos 
últimos anos, a Codevasf vem 
recebendo verbas orçamen-
tárias apenas para obras que 
tratam da transposição do 
São Francisco. As outras ações 
são fruto apenas de emendas 
parlamentares, “muitas delas 
desviantes de sua missão origi-
nal”. O senador disse que já viu 
o órgão realizar atividades de 
calçamento em municípios do 
interior, ou comprar máquinas, 
equipamentos e cisternas para 
ações públicas nessas cidades.

O senador Lucas Barreto 
(PSD-AP) foi o relator da in-

clusão das bacias do Norte e 
disse que “o ideal seria a criação 
de uma espécie de Codevasf 
do Norte”. Ele explicou que 
a intenção dos senadores da 
região é aproveitar a expertise 
tecnológica do órgão, o que 
pode ser feito com recursos 

da Superintendência de De-
senvolvimento da Amazônia 
(Sudam). Barreto justificou 
com as dificuldades que o 
Norte tem para se desenvolver.

— Ninguém consegue aces-
sar o FNO [Fundo Constitucio-
nal para o Desenvolvimento 

da Região Norte] e só 10% das 
terras podem ser exploradas. 
No Amapá, a União nos impôs 
um parque de 3,87 milhões 
de hectares sem consultar 
ninguém. Temos no Amapá a 
maior reserva de gás do mundo 
e temos petróleo que não po-
demos explorar. Enquanto isso, 
o Suriname explora gás nesta 
mesma plataforma, que vai até 
a Venezuela — reclamou.

O autor do projeto é o pre-
sidente do Senado, Davi Al-
columbre (DEM-AP). O Ama-
zonas foi incluído no texto 
a partir de uma emenda de 
Eduardo Braga (MDB-AM). 
Na justificativa, Davi afirma 
que parcerias com a Codevasf 
“podem contribuir de forma 
significativa na geração de 
empregos, renda e movimentar  
economicamente a região”. 

A Comissão de Ciência e 
Tecnologia (CCT) aprovou 
o relatório de Kátia Abreu 
(PDT-TO) sobre a avaliação da 
política pública para energias 
renováveis e biocombustíveis. 
Essa foi a política pública 
eleita pelo colegiado para ser 
analisada em 2019.

Entre as sugestões para o 
setor de biocombustíveis, 

estão a realização de pesqui-
sas para o aprimoramento 
dos modelos, das bases de 
dados e das ferramentas de 
apoio ao Renovabio. E entre 
as para o desenvolvimento 
de fontes renováveis de ener-
gia, a modernização do setor 
elétrico e o aperfeiçoamento 
da governança de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação.

O Plenário aprovou re-
querimento, de autoria de 
Humberto Costa (PT-PE) 
e de outros senadores, 
que solicita a fiscalização 
por parte do Tribunal de 
Contas da União (TCU) das 
ações desenvolvidas pelo 
governo federal sobre o 
derramamento de óleo que  
atingiu o Nordeste. 

O requerimento retifica 
outro documento, do mes-
mo autor, que havia sido 
aprovado em Plenário em 
outubro. No pedido anterior, 
os senadores solicitavam 
auditoria operacional, que 
teria menor alcance que a 
fiscalização do TCU. 

O objetivo é investigar a 
atuação do governo federal 

frente ao desastre. O vaza-
mento de óleo já é consi-
derado o maior acidente 
ambiental em extensão 
visto até hoje no Brasil, 
pois comprometeu 2,1 
mil quilômetros de praias, 
prejudicando a vida mari-
nha, a saúde humana e as 
atividades econômicas das 
cidades litorâneas. 

A comissão mista da me-
dida provisória que facilita a 
transferência definitiva para 
Roraima e Amapá de terras 
pertencentes à União encerrou 
na quarta-feira suas atividades.

Foi aprovado o relatório do 
deputado Edio Lopes (PL-RR), 
favorável à MP 901/2019. A me-

dida segue como projeto de lei 
de conversão para os Plenários 
da Câmara e do Senado.

O presidente da comissão 
mista foi o senador Lucas 
Barreto (PSD-AP). Em 2001, a 
Lei 10.304 autorizou a transfe-
rência de terras da União para 
o estado de Roraima e, em 

2009, o estado do Amapá foi 
contemplado pela Lei 11.949. 

O texto aprovado simplifica 
as exigências para a compro-
vação de propriedade dessas 
terras e “resguarda os direitos 
adquiridos dos beneficiários de 
títulos expedidos pela União, 
sem registros cartoriais”.

Comissão aprova relatório sobre 
política para energias renováveisSenado solicitará ao TCU fiscalização sobre óleo

Avança MP sobre transferência de terras da União

Confúcio Mou-
ra (MDB-RO) de-
fendeu ontem a 
agricultura fami-
liar sustentável, 
mas observou 
que os agricultores das peque-
nas propriedades, em especial 
os da região amazônica, não 
têm dinheiro para compra de 
material e que, por isso, não 
devem ser penalizados. Se-
gundo ele, 89% dos produtores 
brasileiros são pequenos.

— Há essa tradição do fogo na 
pequena propriedade, não são 
as grandes queimadas que cau-
saram impacto internacional. 
Não podemos castigar a agri-
cultura familiar da Amazônia. 

Paulo Rocha 
(PT-PA) infor-
mou ontem em 
Plenário que os 
representantes 
brasileiros na 
conferência sobre mudanças 
climáticas de 2019, a COP-25, 
defenderam a economia verde, 
o fim do desmatamento ilegal, 
os índios e as ONGs.

— Nós temos formas de 
solucionar o problema da 
Amazônia sem que avance 
a questão da devastação, 
da exploração que não seja 
sustentável, e também não 
há necessidade de vender 
a nossa Amazônia para os  
interesses internacionais.

E s p e r i d i ã o 
Amin (PP-SC) 
propôs que seja 
apresentada no 
Senado, a par-
tir de fevereiro, 
uma proposta de emenda à 
Constituição sobre a prisão 
após condenação em segunda 
instância com um texto igual 
à PEC 199/2019, que tramita 
na Câmara. Para ele, seria 
uma forma de acelerar a sua 
tramitação. 

— Igual o texto. E à medida 
que se modificava alguma 
coisa lá, modificava-se aqui 
também. Ao fim e ao cabo, 
tivemos os dois textos apro-
vados, de forma convergente. 

Styvenson Va-
lentim (Pode-
mos-RN) propôs 
que o Senado dis-
cuta abertamen-
te o modelo de 
candidatura avulsa, para que 
o cidadão possa entrar na vida 
pública sem a necessidade de 
pertencer a um partido político.

O senador mencionou estu-
do segundo o qual quatro em 
cada dez nações permitem 
que pessoas sem filiação par-
tidária disputem, pelo menos, 
cadeiras legislativas em nível 
local. E criticou a proliferação 
de partidos políticos no país. 
Hoje, afirmou, há 76 pedidos 
de agremiações no TSE. 

O senador Jor-
ginho Mello (PL-
-SC) registrou 
ontem sua pre-
ocupação com 
a MP 907/2019, 
que, além de outros temas, 
prevê cortes de 18,4% no 
orçamento do Sebrae em fa-
vor da Agência Brasileira de 
Promoção Internacional do 
Turismo (Embratur), também  
instituída pela MP. Jorginho 
disse que a medida retira 
dinheiro do Sistema S, que, 
na sua opinião, presta grande 
serviço de formação, orienta-
ção, capacitação e fomento aos 
micro e pequenos empresários 
do Brasil.

Confúcio defende 
agricultura familiar  
na Amazônia

Paulo Rocha fala 
sobre o Brasil na 
COP 25, em Madri

Amin propõe PEC 
sobre 2a instância 
igual à da Câmara

Styvenson quer 
discussão sobre 
candidatura avulsa

Jorginho Mello 
critica medida por 
prejudicar Sebrae

Ampliação da Codevasf segue para a Câmara
Um dos projetos aprovados gerou polêmica na comissão. Para o relator, a inclusão de bacias do Norte na área de atuação da Codevasf desvirtua a finalidade da companhia

COMBATE À CORRUPÇÃO SERÁ 
TEMA DE CICLO DE DEBATES

RETRANSMISSÃO DE RÁDIOS 
DA AMAZÔNIA PODE CRESCER

A Comissão de Relações Exteriores (CRE) 
vai realizar em 2020 uma série de se-
minários sobre técnicas de combate à 
corrupção. A ideia é reunir representan-
tes de instituições internacionais com 
autoridades brasileiras para compar-
tilhamento de experiências exitosas. 

A Comissão de Ciência e Tecnologia 
(CCT) aprovou o projeto que permite 
que estações de rádio de municípios da 
Amazônia Legal possam retransmitir a 
programação gratuitamente para outras 
cidades. O PL 4.145/2019, de Wellington 
Fagundes (PR-MT), segue para a Câmara.

O presidente da comissão, Izalci Lucas, ouve o relator, Lucas Barreto
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